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OBS: Na jurisprudência citada, sempre que não houver indicação do tribunal, entenda-se que é do Superior Tribunal de Justiça.

Tese 133

PRISÃO PREVENTIVA – FUGA DO RÉU – ADMISSIBILIDADE

A fuga do réu justifica o decreto de prisão preventiva para viabilizar a ins​trução criminal e a aplicação da lei penal. 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 32)

JURISPRUDÊNCIA

“A simples fuga do acusado do distrito da culpa, tão logo descoberto o crime praticado, já justifica o decreto de prisão preventiva” (STF - RHC nº 53.553-SP - 1ª Turma do STF - Rel. Min. ELOY DA ROCHA - j. 05.08.75 - RT 497/403).

RHC. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. PRIMARIEDADE E BONS ANTECEDENTES. INSUFICIÊNCIA. ALEGADA AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DO ART. 312 DO CPP. IMPROCEDÊNCIA. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. GARANTIA DA APLICAÇÃO DA PENA. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.



1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento no sentido de que a primariedade e os bons antecedentes do acusado, não são garantias, por si sós, para afastar a prisão preventiva, quando existentes nos autos outros elementos que recomendem, efetivamente, a referida prisão.



2. Não há que se falar em constrangimento ilegal pela ausência dos requisitos do art. 312 do CPP, porquanto, in casu, o réu evadiu-se do distrito da culpa, sendo, portanto, necessário para a garantia da instrução criminal e da própria aplicação da lei penal, a imposição da medida constritiva.



3. Recurso desprovido. (Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº 12886 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, j. 15/05/2003, D.J.U. de 23/06/2003, p. 390).

HABEAS CORPUS. ROUBO QUALIFICADO. DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CRIME COMETIDO DE FORMA MUITO VIOLENTA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. PARADEIRO IGNORADO.



Encontra-se bem caracterizada a necessidade da custódia cautelar do paciente, fundamentada na garantia da ordem pública e na garantia da instrução criminal, diante da periculosidade do mesmo, na enorme violência no cometimento do crime, bem como na sua fuga do distrito da culpa, indício de que pretende se furtar à aplicação da lei.



Ordem denegada. (Habeas Corpus nº 26775 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. PAULO MEDINA, j. 27/05/2003, D.J.U. de 23/06/2003, p. 451).

RECURSO EM HABEAS CORPUS. ARTIGO 366 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA ORAL. NECESSIDADE DECORRENTE DA LEI. PRISÃO PREVENTIVA. FUGA DO PACIENTE A RECOMENDAR A CUSTÓDIA.



1. O tempo é determinante da produção antecipada da prova testemunhal, porque nele se exaure a memória dos fatos, reconhecendo, o próprio sistema de direito positivo, a natureza urgente dessa espécie de prova (Código de Processo Penal, artigos 92 e 93).



2. A fuga do réu do distrito da culpa é circunstância que, por si só, enseja um decreto de custódia cautelar, isso em obséquio à aplicação da lei penal (Precedentes).



3. Recurso improvido. (Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº 12787 – RJ, 6ª Turma, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, j. 01/01/2002, D.J.U. de 23/06/2003, p. 443).

PRISÃO PREVENTIVA. POLICIAL CIVIL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO PENAL. GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. FUGA DO DISTRITO DA CULPA.



Demonstrando o juiz de forma efetiva o reconhecimento da materialidade do delito e de indícios de autoria, bem como as circunstâncias concretas ensejadoras da custódia cautelar, resta devidamente fundamentado o decreto de prisão preventiva, fundado na garantia da ordem pública, conveniência da instrução criminal e na aplicação da lei penal.



Na espécie, trata-se de policial civil, detentor de maus antecedentes, contra quem existe outro inquérito destinado à apuração do cometimento em tese de crime conexo, o qual, por sua qualidade funcional, pode intimidar testemunhas, em prejuízo da instrução criminal.



Ademais, a fuga do distrito da culpa, logo após a decretação da prisão temporária, em regra legitima a prisão preventiva decretada, ressaltando-se que a apresentação espontânea do réu não elide a necessidade da custódia cautelar, se a mesma encontra respaldo em outros elementos constantes dos autos.



 Ordem denegada. (Habeas Corpus nº 26160 – RO, 6ª Turma, Rel. Min. PAULO MEDINA, j. 08/04/2003, D.J.U. de 16/06/2003, p. 412).

“Criminal. Prisão preventiva. Réu foragido. A evasão do réu, por si só, justifica a preventiva decretada a bem da instrução e aplicação da lei penal.

Precedentes da Turma” (STJ - RHC nº 700-SC - 5ª Turma - Rel. Min. JOSÉ DANTAS - j. 08.08.90 - RT 664/336).

“PROCESSUAL PENAL - RECURSO EM HABEAS CORPUS - CRIME DE HOMICÍDIO. RÉU FORAGIDO.

1. Firme a jurisprudência do STF e do STJ no sentido de que a fuga do réu do distrito da culpa, por si só, justifica o decreto de prisão preventiva para viabilizar a própria ins​trução criminal e a aplicação da lei penal.

2. Recurso improvido” (STJ - RHC nº 5.788-TO - 6ª Turma - Rel. Min. ANSELMO SANTIAGO - j. 14.10.96 - DJ de 11.11.96 - pág. 43.776).

“PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS-CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. RÉU FORAGIDO.

1. A fuga do réu do distrito da culpa justifica, por si só, a manutenção do decreto de prisão preventiva que atende aos pressupostos legais.

2. Recurso improvido” (STJ - RHC nº 5.516-BA - 6ª Turma - Rel. Min. ANSELMO SANTIAGO - j. 12.11.96 - DJ de 10.03.97 - pág. 5.999). 

“A evasão do distrito da culpa para evitar a prisão decretada, por si só recomenda a manutenção do decreto prisional.

•
Ordem denegada” (STJ - HC nº 5.383-RO - 5ª Turma - Rel. Min. FLAQUER SCARTEZZINI - j. 17.06.97 - DJ de 06.10.97 - pág. 50.012).

“Inequívoca intenção do réu em evadir-se do distrito da culpa, por si só, já justifica a drástica prisão cautelar.

Recurso conhecido e desprovido” (STJ - RHC nº 6.503-MG - 5ª Turma - Rel. Min. FELIX FISCHER - j. 22.09.97 - DJ de 13.10.97 - pág. 51.613). 

“HC - RÉU FORAGIDO - PRISÃO PREVENTIVA.

A fuga do réu do distrito da culpa justifica, por si só, a decretação de sua custodia preventiva, com vistas a asse​gurar a instrução criminal e a aplicação da lei penal.

Ordem indeferida” (STJ - HC nº 6.246-SP - 5ª Turma - Rel. Min. FLAQUER SCARTEZZINI - j. 18.11.97 - DJ de 15.12.97 - pág. 66.463). 

“A evasão do réu, por si só, já poderia justificar a se​gregação cautelar.

Precedente desta Turma” (STJ - RHC nº 8.426-MG - 5ª Turma - Rel. Min. GILSON DIPP - j. 11.05.99  - DJ de 21.06.99 - pág. 174 e HC nº 8.664-CE - j. 20.04.99 - DJ de 17.05.99 - pág. 221). 

MODELO

RECURSO INTERPOSTO EM SETEMBRO DE 1999

NÃO LOCALIZADO O REGISTRO NO STJ

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR SEGUNDO VICE-PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TESE 425  A simples fuga do denunciado do distrito da culpa, por si só, já justifica a decretação de prisão preventiva.  Sendo o réu procurado pelo Oficial de Justiça, e não encontrado, entende-se evidente sua “intenção de furtar-se à aplicação da lei penal”. (Dissídio Jurisprudencial).

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos de embargos de declaração nº 233.888.3/9-01, processo nº 402/94, da Comarca de Cotia, em que figura como embargado ANTONIO AL​VES DIAS DA SILVA, vem perante Vossa Excelência, com fundamento no ar​tigo 105, inciso III, alínea c, da Constituição da República, artigo 255, § 2º, do RISTJ, artigo 26 e parágrafo único, da Lei nº 8.038/90, interpor RECURSO ES​PECIAL para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, contra o vv. acórdãos de fls.65/70 e 80/5, pelos motivos adiante aduzidos:-

                               1.  A  HIPÓTESE  EM  EXAME 

O representante do Ministério Público na Comarca de Cotia, de​nunciou ANTONIO ALVES DIAS DA SILVA por infração ao artigo 121, § 2ª, in​ciso IV, combinado com o 29, ambos   do Código Penal, requerendo naquela oportunidade a sua prisão preventiva, o que foi indeferido pelo Juiz de Primeiro Grau.

Inconformado, interpôs recurso em sentido estrito, visando a reforma daquela r. decisão (fls. 2/10), tendo recebido apoio desta Procuradoria Geral de Justiça (fls. 53/6).

Os autos foram ter à 3ª Câmara Extraordinária do Tribunal de Justiça do Estado São Paulo, que por unanimidade negou provimento ao re​curso, nos seguintes termos:-

A Egrégia 3ª Câmara Extraordinária do Tribunal de Justiça do Estado São Paulo, ao indeferir aquela cautelar, fê-lo nos seguintes termos:-

“A despeito da evidência de materialidade, face ao exame necroscópico e indícios de autoria, que inclusive justificam o recebimento da peça acusatória, não há segu​ras evidências que justifiquem a medida extrema.

Não é certo, pelo menos nas peças remetidas com o instrumento que efetivamente o requerido tenha se eva​dido do distrito da culpa ao saber que estivera sendo procurado, não se vislumbrando por conseguinte a neces​sidade de seu recolhimento cautelar para a garantia da aplicação da lei penal ou conveniência da instrução crimi​nal.

Isso porque, não há base segura para a conclusão oriunda das peças do inquérito anexado ao recurso, não se sabe se efetivamente foi ele procurado pela polícia em todos seus endereços eventualmente existentes nos autos, já que apenas consta ter sido qualificado na​quela fase (cf. fls. 29)” (fls. 69 - realçamos).

Interposto embargo de declaração (fls. 76), este foi rejeitado, constando do acórdão correspondente, o seguinte:

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ES​TADO DE SÃO PAULO opôs os presentes Embargos de Declaração ao v. acórdão de fls. 64/70, que negou provi​mento ao recurso interposto pela Justiça Pública contra a decisão do MM. Juiz de Direito da comarca de Cotia que havia indeferido requerimento de prisão preventiva por ela formulado nos autos do processo crime nº 402/94, lá pro​movido contra Antonio Alves da Silva pelo crime de homi​cídio alegando existir no mesmo contradição a ser corri​gida. 


( . . . )

... depois procurado pelo juízo em 20.11.96 para constituir novo defensor em endereço conhecido e onde não mais residia, sem consignação se estaria ou não se ocultando ou qualquer outra observação que levasse a crer estivesse tentando se subtrair da apuração do crime (fls. 40 verso), tal medida restritiva de liberdade não se justifica.


( . . . )

Isto porque, ao contrário do alegado pelo embar​gante, o fato do réu não ter sido encontrado, embora no​vamente intimado, via edital, pelo juízo (fls. 62) - já que anteriormente já havia sido citado por edital em 4.12.96 com prazo de vinte dias (fls. 43) - não significa necessari​amente que estivesse se ocultando, até porque para que ocorra a citação editalícia não se faz necessário só o re​quisito previsto no art. 362 do C.P.P. (ocultação do réu), como alegado, mas também o que dispõe o art. 361 do mesmo Diploma (quando não for encontrado o réu) (fls. 80/5). 

2.  cabimento do recurso

Decidindo dessa forma os vv. acórdãos divergiram de aresto emanada do Superior Tribunal de Justiça em RHC. nº 7.473-PR, que tem por objeto questão muito semelhante àquela narrada nestes autos.  Com isso surgiu a legitimidade da interposição do Recurso Especial, com sustentação na alínea c do permissivo constitucional.

3. divergência jurisprudencial

O tema trazido à ribalta dos autos, refere-se aos requisitos para a decretação de prisão preventiva do increpado, acusado da prática de homicí​dio de qualificado, ocorrido em abril de 1.994.

É lícito concluir que, ao ver daquela Câmara, para a decretação da prisão preventiva, bastaria, tão somente, evidenciada a fuga do increpado, pois presentes outros elemento ensejadores da medida extrema.

Alias, a jurisprudência do Pretório Excelso, desde há muito, tem entendimento que se identifica com o da Egrégio Câmara Julgadora:-

“A simples fuga do acusado do distrito da culpa, tão logo descoberto o crime praticado, já justifica o decreto de prisão preventiva” (RHC nº 53.553-SP - 1ª Turma do STF - Rel. Min. ELOY DA ROCHA - j. 05.08.75 - RT 497/403).

O Superior Tribunal de Justiça tão logo instalado, admitiu como correto esse entendimento:

“Criminal. Prisão preventiva. Réu foragido. A evasão do réu, por si só, justifica a preventiva decretada a bem da instrução e aplicação da lei penal.

Precedentes da Turma” (RHC nº 700-SC - 5ª Turma - Rel. Min. JOSÉ DANTAS - j. 08.08.90 - RT 664/336).

Compulsando sua jurisprudência verifica-se que essa posi​ção é mantida até nossos dias:-

“PROCESSUAL PENAL - RECURSO EM HABEAS CORPUS - CRIME DE HOMICÍDIO. RÉU FORAGIDO.

1. Firme a jurisprudência do STF e do STJ no sentido de que a fuga do réu do distrito da culpa, por si só, justifica o decreto de prisão preventiva para viabilizar a própria ins​trução criminal e a aplicação da lei penal.

2. Recurso improvido” (RHC nº 5.788-TO - 6ª Turma - Rel. Min. ANSELMO SANTIAGO - j. 14.10.96 - DJ de 11.11.96 - pág. 43.776).

“PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS-CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. RÉU FORAGIDO.

1. A fuga do réu do distrito da culpa justifica, por si só, a manutenção do decreto de prisão preventiva que atende aos pressupostos legais.

2. Recurso improvido” (RHC nº 5.516-BA - 6ª Turma - Rel. Min. ANSELMO SANTIAGO - j. 12.11.96 - DJ de 10.03.97 - pág. 5.999). 

“A evasão do distrito da culpa para evitar a prisão decretada, por si só recomenda a manutenção do decreto prisional.

•
Ordem denegada” (HC nº 5.383-RO - 5ª Turma - Rel. Min. FLAQUER SCARTEZZINI - j. 17.06.97 - DJ de 06.10.97 - pág. 50.012).

“Inequívoca intenção do réu em evadir-se do distrito da culpa, por si só, já justifica a drástica prisão cautelar.

Recurso conhecido e desprovido” (RHC nº 6.503-MG - 5ª Turma - Rel. Min. FELIX FISCHER - j. 22.09.97 - DJ de 13.10.97 - pág. 51.613). 

“HC - RÉU FORAGIDO - PRISÃO PREVENTIVA.

A fuga do réu do distrito da culpa justifica, por si só, a decretação de sua custodia preventiva, com vistas a asse​gurar a instrução criminal e a aplicação da lei penal.

Ordem indeferida” (HC nº 6.246-SP - 5ª Turma - Rel. Min. FLAQUER SCARTEZZINI - j. 18.11.97 - DJ de 15.12.97 - pág. 66.463). 

“A evasão do réu, por si só, já poderia justificar a se​gregação cautelar.

Precedente desta Turma” (RHC nº 8.426-MG - 5ª Turma - Rel. Min. GILSON DIPP - j. 11.05.99  - DJ de 21.06.99 - pág. 174 e HC nº 8.664-CE - j. 20.04.99 - DJ de 17.05.99 - pág. 221). 

No caso em exame, as várias diligências realizadas, para a lo​calização do recorrido e seus resultados (fls. 29, 40 vº, 43 e vº), foram insufi​cientes para que aquela Egrégia Câmara entendesse estivesse foragido o recor​rido.  Isso ficou patente tanto no acórdão que julgou o recurso em sentido estrito (fls. 66/70), quanto naquele expedido por força do embargo de declaração (fls. 80/5).   É de nosso pensar, que o réu, poderia até estar residindo neste Estado, ou mesma na cidade de Cotia, e porque não dizer, ainda, no mesmo bairro onde disse morar, bastando que o juízo, desconhecesse seu paradeiro, para que fosse considerado foragido.

No critério do ilustre Desembargador relator, que discrepa do senso comum, para se ter certeza de que o réu se ocultava ou tentava se sub​trair à apuração do crime, haveria de consignar a respeito, em certidão, o Oficial de Justiça.  Essa medida exigida e tomada em outros campos do Direito, é bem própria daquele âmbito, mas totalmente descabida no processo penal, onde o julgador, de posse de várias informações, se convence da ausência do réu do distrito da culpa, e assim declara, ensejando, como já se viu, em torrencial juris​prudência, sua custódia preventiva.

A posição do Superior Tribunal de Justiça é bem outra:

“RHC - PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVEN​TIVA - FUNDAMENTAÇÃO - Fundamentar é indicar o fato e fazer incidir a norma jurídica. Na espécie, o Magistrado reputou significativa a fuga do réu, não encontrado na dili​gência do Oficial de Justiça” (RHC nº 7.473-PR - 6ª Turma - Rel. Min. LUIZ VICENTE CERNICCHIARO - j. 28.05.98 - DJ de 19.07.98). 

Utilizando o v. acórdão acima ementado, procederemos à

3.1.1. COMPARAÇÃO ANALÍTICA

Para tanto faremos uso do quadro que segue.

ACÓRDÃO IMPUGNADO
ACÓRDÃO PARADIGMA

FLS. 81/5
RHC nº 7.473-PR - 6ª Turma - Rel. Min. LUIZ VICENTE CERNICCHIARO - j. 28.05.98 - DJ de 19.07.98 - cópia em anexo.

SITUAÇÕES   IDÊNTICAS

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO opôs os presentes Em​bargos de Declaração ao v. acórdão de fls. 64/70, que negou provimento ao recurso interposto pela Justiça Pública contra a decisão do MM. Juiz de Di​reito da comarca de Cotia que havia indeferido requerimento de prisão pre​ventiva por ela formulado nos autos do processo crime nº 402/94, lá promo​vido contra Antonio Alves da Silva pelo crime de homicídio alegando existir no mesmo contradição a ser corrigida.  
Aduz o Recorrente em suas razões de fls. 98/102 que a de​cretação da prisão preventiva não se faz necessário:-

“O simples fato do advento da Lei  9.272/96, por si só, não autoriza o Ma​gistrado a decretar a prisão preventiva do agente tão-somente para evitar o atravancamento da instrução criminal e muito menos na hipotética suposição de que está se furtando á eventual aplicação da lei penal. Ocorre que o recorrente não pode se furtar, se não sabe que está sendo processado, pois não foi citado pessoalmente. 

FUNDAMENTAÇÕES

... depois procurado pelo juízo em 20.11.96 para constituir novo defensor em endereço conhecido e onde não mais residia, sem consig​nação se estaria ou não se ocultando ou qualquer outra observação que le​vasse a crer estivesse tentando se subtrair da apuração do crime (fls. 40 verso), tal medida restritiva de liber​dade não se justifica.

( . . . )

Isto porque, ao contrá​rio do alegado pelo embargante, o fato do réu não ter sido encontrado, em​bora novamente intimado, via edital, pelo juízo (fls. 62) - já que anterior​mente já havia sido citado por edital em 4.12.96 com prazo de vinte dias (fls. 43) - não significa necessaria​mente que estivesse se ocultando, até porque para que ocorra a citação edi​talícia não se faz necessário só o re​quisito previsto no art. 362 do C.P.P. (ocultação do réu), como alegado, mas também o que dispõe o art. 361 do mesmo Diploma (quando não for en​contrado o réu). 
Impugna-se o decreto de prisão preventiva, acoimado de fundamentação carente, Leio as ra​zões de fls. 54 (lê).

Arrimou-se, como se nota, na fuga do Paciente, que não obstante procurado pelo Oficial de Justiça, não foi encontrado. O r. des​pacho entende evidente a “intenção de furtar-se à aplicação da lei penal”.  

DECISÕES  DIVERSAS

Ante o exposto, rejei​tam-se os embargos
Nego provimento.

Como se vê em ambos os casos o réu foi procurado pelo Oficial de Justiça, para intimação ou citação e não encontrado; portanto existe aí, como exigido pelo artigo 255, § 2º do RISTJ,  identidade de situações.

Aquela norma regimental, exige, ainda, para a configuração do dissídio jurisprudencial, a divergência entre as decisões.  Verificando os acór​dão, nota-se que os referentes à este processo sustentam que a certidão do Oficial de Justiça, dando conta de que não encontrou, o réu é insuficiente para a dar a certeza de que ele se encontra em local incerto e não sabido, que enseja​ria a prisão preventiva. O paradigma, que diga-se, melhor se coaduna com os princípios da lógica, concluiu, com inegável acerto, que o réu em assim agindo deixou evidente a “intenção de furtar-se à aplicação da lei penal”.  

                                                  4. pedido 

Ante o exposto, verifica-se que  o v. acórdão hostilizado divergiu de orientação do Colendo Superior Tribunal de Justiça, aguarda esta Procu​radoria Geral de Justiça que seja determinada a prisão preventiva do recorrido.

São Paulo, 21 de setembro de 1.999.

LUIZ ANTONIO GUIMARÃES MARREY

Procurador Geral de Justiça 

ARÉSIO LEONEL DE SOUZA

Procurador de Justiça
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